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1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  

1.1 - ï PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES 

 
Pauta da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Monte Carmelo Terça-Feira ï Dia 11/08/2015 às 18:30 horas. 

Projeto Nº Ementa Autor  

Início da 

Tramitaçã

o 

Projeto de Lei 

Ordinária 
3.460/2015 

Dispõe sobre o Processo Administrativo no Âmbito da Administração 

Pública Municipal 

Todos os 

Vereadores 
25/06/2015 

Projeto de Lei 

Ordinária 
3.464/2015 Institui o Programa Adote uma Praça e dá outras providências.  Executivo 31/07/2015 

Projeto de Lei 

Ordinária 
3.465/2015 

Institui o Programa de conservação e manutenção das estradas rurais do 

município e dá outras providências.  

Vereadora Edna 

Rocha Thomaz 

Falcão 

10/08/2015 

Projeto de Lei 

Ordinária 
3.466/2015 

Ratifica as alterações do contrato do Consórcio Intermunicipal de Saúde do 

Triângulo Mineiro ï CISTM e dá outras providências. 
Executivo 10/08/2015 

Projeto de Lei 

Ordinária 
3.467/2015 

Autoriza o Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte Carmelo 

ï DMAE a firmar convênio com o Município de Romaria. 
Executivo 10/08/2015 

Projeto de Lei 

Ordinária 
3.468/2015 

Autoriza o Município de Monte Carmelo a celebrar convênio com a 

Associação da Banda Carmelitana Ederval Coelho Chaves e dá outras 

providências. 

Executivo 10/08/2015 

Projeto de 

Decreto 

Legislativo 

094/2015 
Concede o Título de Cidadão Carmelitano ao Sr. Marcos Antônio Victor 

Santos ï Marquinho do Foto Lucas 

Vereador Amir 

Campos Ferreira  
06/08/2015 

Moção de 

Aplauso 
037/2014 Entrega de Moção de Aplauso a Madeireira do Tonhão  

Vereador Wilson 

Dornelas 

Rodrigues  

15/12/2014 

Moção de 

Aplauso 
012/2015 Entrega de Moção de Aplauso ao Senhor Marcos Antônio Vieira  

Vereador Gideon 

Pena Rocha  
30/04/2015 

 

 

 

Monte Carmelo, 10 de Agosto de 2015. 

 

Amir Campos Ferreira ï Batata  

Presidente 

 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS  E COMPLEMENTÁRIAS  

PROJETO DE LEI Nº 3.465/2015, DE 10  DE AGOSTO DE 2015. 

Institui o Programa de Conservação e Manutenção das estradas rurais do município de Monte Carmelo e dá outras providências. 
O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, APROVA a seguinte Lei: 

Art.1º -  fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Manutenção de Estradas Rurais, visando propiciar condições adequadas ao tráfego 

e acesso às propriedades rurais, inclusive para garantia do escoamento da produção agropecuária: 

I ï Manter as referidas estradas em condições de eficiente uso, de forma a garantirem o transporte seguro e normal para o bom custeio das atividades 

rurais, como para o oportuno escoamento das safras e produções agropecuárias; 

II ï Fiscalizar e controlar a erosão do solo rural às margens das estradas rurais; 

III ï desenvolver e executar serviços de conservação e manutenção das pontes e mata-burros e de outras obras necessárias para a melhoria da mesma. 

Parágrafo único ï Conceitua-se estrada rural, para fins desta Lei a superfície longitudinal destinada ao tráfego e trânsito, formada de pistas de 

rolamento e respectivas margens, localizada neste município fora da zona urbanizada da cidade e distritos, excluídas as rodovias estaduais e federais. 

Art.2º - Para a realização do Programa de que trata este Lei, caberá ao Município: 

I ï Zelar pelo sistema de drenagem das estradas rurais, visando a: 

a) ï proteger a pista de rolamento, impedindo que as águas pluviais formem curso diretamente sobre elas, mediante a manutenção do abaulamento 

transversal; 

b) ï diminuir o volume e o ímpeto do enxurro por meio de saídas laterais, passagens abertas, bueiros e bacias de contenção, com espaçamento 

adequado, de forma a ser promovido desvio das águas pluviais; 

c) ï prevenir e corrigir a erosão, tanto do leito quanto das faixas laterais, com vistas a que também não haja danos às propriedades vizinhas. 
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II ï Ter em permanente observância nas estradas municipais os aspectos atinentes à pista de rolamento, acostamento, faixas laterais, distância de 

visibilidade, distância entre as bacias de contenção, ângulos de abaulamento, profundidade de bacias e outros mais de relevância, sujeitos todos a 

recomendações de ordem técnica; 

III ï manter atualizados os mapas cadastrais das estradas municipais e das jazidas de material utilizável na recuperação das estradas. 

IV ï Exigir aos proprietários de imóveis vicinais a execução de curvas de nível em suas áreas, para que estas e o seu manejo sejam fatores de lesão 

às estradas municipais; 

V ï Construir e conservar pontes e mata-burros nas estradas rurais do Município e recuperar aqueles que se encontram em estado precário; 

VI ï Instalar mata-burros ou pontes nas divisas das estradas rurais principais com os trechos de acesso às sedes das propriedades rurais, para facilitar 

o escoamento da produção agrícola e pecuária; 

VII ï realizar o patrolamento e cascalhamento das estradas rurais, inclusive dos trechos de acesso às sedes das propriedades rurais; 

VIII ï implantar e manter ao longo das estradas rurais: 

a) ï placas de identificação das estradas; 

b) ï placas de sinalização de trânsito. 

Art. 3º - Constituem obrigações do proprietário de imóvel adjacente às estradas municipais: 

I ï Executar no mesmo as obras e serviços que impeçam as águas pluviais de ocasionarem danos às estradas; 

II ï Evitar a dispersão ou escoamento de excessos de água nas estradas; 

III ï permitir a utilização das áreas necessárias para a adaptação e manutenção das estradas e o adequado escoamento das águas; 

IV ï Evitar qualquer dano ao leito e faixas laterais da estrada, como ainda promover a retirada do material vegetal que nela resulte depositado, 

visando a sua conservação e manutenção; 

V ï Não promover o trânsito e manobras de máquinas agrícolas e outros equipamentos que danifiquem a estrada, sobretudo o seu leito; 

VI ï Não obstruir as estradas nem dificultar a passagem das águas pluviais pelos canais de escoamento que há ao longo das mesmas. 

Art. 4º - A Secretaria Municipal responsável pela execução do Programa de Conservação de Estradas Rurais terá que divulgar calendário da 

manutenção periódica das estradas a serem atendidas, mensalmente. 

Art. 5º - Poderá, o Executivo Municipal, regulamentar dispositivos desta Lei, inserindo-lhes maiores detalhamentos e especificações. 

Art. 6º - Correrão à conta de dotações próprias do orçamento municipal os gastos com a execução desta Lei. 

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Monte Carmelo, 10 de agosto de 2015. 

 

EDNA ROCHA THOMAZ FALCÃO 

VEREADORA ï PR 

 
PROJETO DE LEI Nº 3.466 DE 07 DE AGOSTO DE 2015. 

ñRATIFICA AS ALTERA¢ìES DO CONTRATO DO CONSčRCIO INTERMUNICIPAL DE SAĐDE DO 

TRIÂNGULO MINEIRO ï CISTM E DĆ OUTRAS PROVIDąNCIASò 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVA  a seguinte Lei:  

Art. 1º Ficam ratificadas as alterações do Contrato (antigo Protocolo de Intenções) do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro ï 

CISTM, em atendimento ao art. 12 da Lei Federal nº 11.107/2005 e Decreto Federal nº 6.017/2007, considerando a aprovação nas assembleias 

realizadas do Consórcio CISTM conforme documento constituído na forma de anexo a esta Lei.  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo, 07 de Agosto de 2015. 

FAUSTO REIS NOGUEIRA 

Prefeito Municipal 

VILSON VIEIRA BORGES  

Secretário Municipal de Governo e Gestão 

 
PROJETO DE LEI Nº 3.467 DE 07 DE AGOSTO DE 2015. 

ñAUTORIZA O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE MONTE CARMELO ï DMAE A FIRMAR CONVÊNIO COM O 

MUNICÍPIO DE ROMARIA.ò 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes na Câmara Municipal APROVA   a seguinte Lei: 

Art. 1º- Fica o Departamento Municipal de Água e Esgoto ï DMAE autorizado a celebrar convênio com o Município de Romaria/MG, com o 

objetivo de ceder o uso de um caminhão pipa e de um motorista entre os dias 12 a 14 e 20 a 22 de agosto de 2015 para limpeza das ruas da cidade 

de Romaria, em virtude da Festa em louvor a Nossa Senhora da Abadia. 

 Art. 2º-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

                           Monte Monte Carmelo, 07 de Agosto de 2015. 

FAUSTO REIS NOGUEIRA 

Prefeito Municipal 

VILSON VIEIRA BORGES  

Secretário Municipal de Governo e Gestão 
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PROJETO DE LEI Nº 3.468 DE 07 DE AGOSTO DE 2015. 
ñAUTORIZA O MUNICĉPIO DE MONTE CARMELO A CELEBRAR CONVąNIO COM A ñASSOCIA¢ëO DA BANDA CARMELITANA 

EDERVAL COELHO CHAVESò E DĆ OUTRAS PROVIDąNCIAS.ò 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes na Câmara Municipal APROVA   a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Munic²pio de Monte Carmelo autorizado a celebrar conv°nio com a ñAssocia«o da Banda Carmelitana Ederval Coelho Chavesò, 

pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no Ministério da Fazenda sob o n.º 17.996.713/0001-50, visando o repasse de verbas 

para a manutenção da Banda Municipal. 

Art. 2º O - Munic²pio fica autorizado a doar ¨ ñAssociação da Banda Carmelitana Ederval Coelho Chavesò, o importe de R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais) na forma estabelecida em convênio.  

Art. 3º - A Contribuição destinada a esta Associação constará do orçamento anual e deverá ser paga de acordo com a disponibilidade financeira do 

Município. 

Art. 4º - A doação a que se refere o artigo 2º fica condicionada à observância das disposições do art. 26 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

                          Monte      Monte Carmelo, 07 de Agosto de 2015. 

FAUSTO REIS NOGUEIRA 

Prefeito Municipal 

VILSON VIEIRA BORGES  

Secretário Municipal de Governo e Gestão 

 

1.3- PROJETO DE RESOLUÇÃO 

 

EM BRANCO 

1.4- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

 

EM BRANCO 

1.5- PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA  

 

EM BRANCO 

1.6- EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUÇÕES, DECRETOS LEGISLATIVOS E EMENDAS A LEI 

ORGÂNCIA  

 

EM BRANCO 

1.7ï REQUERIMENTOS  

 

EM BRANCO 

1.8ï INDICAÇÕES  

 

EM BRANCO 

1.9- MOÇÕES 

 
MOÇÃO  DE PESAR   Nº  022/2015, DE 06 DE AGOSTO DE 2015. 

Os Vereadores que a esta subscrevem requerem que após tramitação regimental seja consignado uma MOÇÃO DE PESAR em razão do 

falecimento de JOSÉ ANTÔNIO LOURENÇO DA COSTA. 

Tratava-se de pessoa muito querida não só pelos familiares e parentes, mas também admirada pelos amigos e pessoas que o conhecia ou que com 

ele convivia, e seu passamentos será muito sentido por todos. 

Que o teor desta seja encaminhado aos familiares de José Antônio Lourenço da Costa, dando-lhes conhecimento do sentimento de dor e pesar por 

parte dos membros desta Casa de Leis em razão do falecimento do mesmo e que rogam a Deus o conforto espiritual para todos. 

Monte Carmelo, 10 de Agosto de 2015. 

  

AMIR CAMPOS FERREIRA-BATATA 

VICENTE DE PAULO COLETA 

GIDEON  PENA ROCHA 

WILSON DORNELAS RODRIGUES 

EDNA ROCHA THOMAZ FALCÃO 

GLACIR DALL AGNOL ï TIRE 


